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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 1000740-40.2006.815.0000
Relatora :  Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante :  Companhia de Seguros Aliança do Brasil
Advogado :  Carlos Antônio Harten Filho
Embargado : Ladjane Vieira Rocha Gomes
Advogado :  Fernando Luís Maia Marques Machado

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  COMPETÊNCIA  DO  RELATOR. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  MANIFESTO 
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

− Não  são  cabíveis  embargos  declaratórios  para 
rediscussão  da  matéria,  mormente  quando  se  busca  uma 
reconsideração  do  julgado,  para  que  seja  determinada 
diligência que já foi oportunizada alhures.

Vistos, etc.

Tratam-se  de  Embargos  de  Declaração,  em  desfavor  da 
decisão monocrática de fls. 285/289, que negou seguimento ao recurso apelatório 
interposto  pela  Companhia  de  Seguros  Aliança  do  Brasil,  por  considerá-lo 
inexistente, ante o vício de representação.

Em suas razões, a empresa embargante alega a existência de 
omissão,  sustentando  que  a  irregularidade  da  representação  das  partes  é  vício 
plenamente sanável.

Afirma  que  a  decisão  embargada  está  fundamentada  com 
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jurisprudência que fala sobre recurso apócrifo nas instâncias superiores, o que não 
seria o caso dos autos, vez que interposto em instância ordinária.

Aduz que o excesso de formalidade afronta o princípio da 
instrumentalidade das formas, cerceando o seu direito de defesa.

Pugna pelo provimento dos embargos, no sentido de intimar 
os patronos da Seguradora para assinar o recurso de apelação.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, necessário se faz tecer algumas considerações a 
respeito da competência desta Relatora para apreciação monocrática dos presentes 
embargos declaratórios.

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  têm  como 
característica a inexistência de efeito devolutivo, significando que eles dirigem-se 
ao próprio órgão que emitiu o ato embargado.

É precedente firmado no STJ, que compete ao relator apreciar 
embargos dirigidos à decisão sua, unipessoal. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO 
UNIPESSOAL  DE  RELATOR.  COMPETÊNCIA  DO  PRÓPRIO 
RELATOR.  NULIDADE  DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO. 
EXISTÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  DECISÃO  UNIPESSOAL. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. A jurisprudência pacífica desta Corte orienta-se no sentido de que os 
embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática do Relator 
devem ser julgados por meio de decisão unipessoal e, não, colegiada, 
prestigiando  o  princípio  do  paralelismo  de  formas.  Precedentes  da 
Corte Especial.
2. Os embargos declaratórios não têm efeito devolutivo, sendo o órgão 
que emitiu o ato embargado o competente para decidi-lo ou apreciá-lo. 
In  casu,  reconhece-se  a  necessidade  de  anulação  do  acórdão 
embargado para renovação do exame dos embargos declaratórios por 
ato decisório singular do próprio Relator.
3. Embargos declaratórios acolhidos para anular o acórdão embargado 
para  que  outro  seja  proferido. (EDcl  nos  EDcl  nos  EDcl  no  Ag 
1239177/RJ,  Rel.  Ministro  ADILSON  VIEIRA  MACABU 
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/RJ),  QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012)
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PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO  DO  DISPOSTO 
NO  ART.  535,  II,  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO  .  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  POR  DECISÃO 
SINGULAR DO RELATOR. INFRINGÊNCIA AO ART. 557,  CAPUT 
DO  CPC  NÃO  CONFIGURADA.  JULGAMENTO  EXTRA PETITA. 
VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 128 E 460 DO CPC.
(...)2. Da mesma forma, não se configurou a infringência ao art. 557 do 
CPC. É certo  que a competência  para  julgamento dos  embargos  de 
declaração  é  do  mesmo  órgão  julgador  que  proferiu  a  decisão 
embargada.  Assim,  os  embargos  de  declaração  de  decisão  singular 
devem ser julgados monocraticamente, e não por órgão colegiado. E, 
quando opostos  contra  acórdão,  é  do órgão colegiado,  em regra,  a 
competência para o seu julgamento. Precedentes: EREsp 332.655/MA, 
Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Corte Especial,DJ 22.8.2005; 
EDcl nos EREsp 174.291/DF, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Rel. 
p/  Acórdão  Min.  Humberto  Gomes  de  Barros,  Corte  Especial,DJ 
25.6.2001. (…) (REsp 1087333/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  16/08/2011,  DJe 
23/08/2011)

Embargos  de  declaração.  Decisão  monocrática.  Competência  do 
próprio  julgador  e  não  do  órgão  colegiado.  Precedente  da  Corte 
Especial.
1.  Como alinhado em precedente  da  Corte  Especial,  a  competência 
para julgar embargos de declaração contra decisão do Relator é deste e 
não  do  órgão  colegiado,  sob  pena  de  afastar-se  a  possibilidade  de 
exame do próprio  mérito  da  decisão. (...)  (EREsp 332.655/MA, Rel. 
Ministro   CARLOS  ALBERTO  MENEZES  DIREITO,  CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16.03.2005, DJ 22.08.2005 p. 123). (destaquei)

Assim,  sendo  patente  a  competência  do  Relator  para 
apreciar  embargos de declaração  opostos  contra  decisão monocrática,  passo  a 
analisá-los.

Pois bem.

Em relação ao cabimento dos aclaratórios, vejamos:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; 
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. 

Haverá  omissão  na  decisão  quando  esta  deixar  de  se 
pronunciar,  seja na fundamentação ou no dispositivo, sobre matérias suscitadas 
pelas partes  ou que deveriam ser apreciadas de ofício pelo magistrado.

É  cediço  que,  nos  termos  do  art.  13  do  CPC  e  da 
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jurisprudência  pátria,  o  vício  apontado  é  plenamente  sanável  nas  instâncias 
ordinárias. Vejamos:

Art.  13.  Verificando  a  incapacidade  processual  ou  a  irregularidade  da 
representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo 
razoável para ser sanado o defeito.

Não  sendo  cumprido  o  despacho  dentro  do  prazo,  se  a  providência 
couber:

I - ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;

(destaquei)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  Processual civil. Art. 13, do CPC. 
Apelação. Falta de assinatura do advogado. Irregularidade sanável nas 
instâncias  ordinárias.  Jurisprudência  firme  desta  corte.  Agravo 
conhecido para, desde logo, dar provimento ao recurso especial.  (STJ; 
Ag-REsp  633.319;  Proc.  2014/0304945-1;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino; DJE 12/03/2015) (destaquei)

Porém, in casu, não obstante a intimação dos advogados da 
recorrente, fls. 174, dando-lhes o razoável prazo de 10 (dez) dias para assinarem a 
petição de apelação,  não o fizeram devidamente.

Isto porque a advogada que compareceu, fora do prazo, para 
assinar o recurso de apelação, não tinha poderes para atuar no processo.

É consabido que, sem instrumento de mandato, é defeso ao 
advogado procurar em juízo, consoante dicção do art. 37, caput, do CPC.

Como  se  pode  verificar,  a  Bela.  Niâni  Guimarães  Lima  de 
Medeiros,  OAB/PB  n°  10.224,  não  é  habilitada  no  processo.  Desta  forma,  sua 
assinatura aposta no apelo é inválida.

Delineando a cadeia de substabelecimento, temos: a advogada 
Tânia Vainsencher substabeleceu o Bel. Gustavo Guimarães Lima em 24/08/2009, 
às fls. 128. Assim, o substabelecimento conferido à Bela. Niâni Guimarães Lima de 
Medeiros, às fls. 127, não tem validade, porquanto é datado de 12/12/2008, tempo 
em  que  o  advogado  Gustavo  Guimarães  ainda  não  tinha  poderes  para 
substabelecer.

Sendo assim, não há vinculação desta Relatoria no sentido de 
conferir  uma  oportunidade  que  já  foi  concedida,  embora  não  cumprida 
devidamente.
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O vício de representação é sanável, porém não se pode abusar 
quando lhe é oportunizada a correção, mormente quando o próprio CPC faz esta 
ressalva, prescrevendo as consequências do não cumprimento.

Nesse sentido, é o entendimento dos tribunais pátrios:

AGRAVO INTERNO.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR  DANO  MATERIAL  E  MORAL.  RECURSO  INTERPOSTO  POR 
ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  RECURSO 
APÓCRIFO.  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO  OBJETIVO  DE 
ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.  A assinatura  do 
procurador  da  parte  nas  razões  do  recurso  interposto,  por  atestar  a 
existência  dele  no  mundo  jurídico,  configura  pressuposto  objetivo  de 
admissibilidade, sem o qual não pode o recurso ser conhecido. Verificada 
a falha, deve o julgador propiciar à parte a oportunidade de saná-la, pois 
trata-se  de  vício  de  representação  (art.  13,  CPC).  Desatendida  a 
intimação para a correção do vício, a consequência é o não conhecimento 
do recurso, dada a sua manifesta inadmissibilidade (precedentes do STJ 
e  deste  tribunal). (TJGO;  AC  0478178-68.2011.8.09.0006;  Anápolis; 
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Zacarias  Neves  Coelho;  DJGO 
20/02/2015; Pág. 170) (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.  IRREGULARIDADE  FORMAL. 
ASSINATURA  DE  ADVOGADA.  PROCURAÇÃO.  AUSÊNCIA. 
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  1)  Conforme  determina  o  art.  13,  do 
Código de Processo Civil, verificada a irregularidade de representação, o 
magistrado deve conceder prazo para que o defeito seja sanável. 2) O 
Instrumento de  mandato  e  os  substabelecimentos juntados aos autos 
não trazem, dentre os outorgados, o nome da causídica subscritora do 
recurso  de  apelação.  3)  Recurso  não  conhecido.  (TJES;  APL 0007263-
91.2010.8.08.0048; Terceira Câmara Cível; Relª Desª Elisabeth Lordes; Julg. 
14/10/2014; DJES 29/10/2014) (destaquei)

AGRAVO  INTERNO  EM  SEDE  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  À  IRRESIGNAÇÃO. 
RECURSO APÓCRIFO.  OBSERVÂNCIA AO ART. 13 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  INTIMAÇÃO  DO  CAUSÍDICO  PARA  APOR  A 
ASSINATURA E DA PARTE, PESSOALMENTE, PARA SANAR O VÍCIO. 
NÃO  ATENDIMENTO.  RAZÕES  DO  REGIMENTAL INSUFICIENTES 
PARA  TRANSMUDAR  O  POSICIONAMENTO  ESPOSADO. 
DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA.  O  recurso  apócrifo,  ou  seja,  não 
firmado  pelo  procurador  da  parte,  é  inexistente  e  não  enseja 
conhecimento, em razão da ausência de requisito essencial à validade do 
ato.  Precedentes  jurisprudenciais.  Intimados os causídicos indicados na 
peça recursal, bem como acionada a parte recorrente pessoalmente para 
sanar  a  regularidade,  a  teor  do  art.  13  do  Código  de  Processo  Civil, 
quedando-se  inerte,  é  de  negar-se  seguimento  ao  recurso  apócrifo  por 
irregularidade  formal.  Não  há  como  reconsiderar  a  decisão  agravada, 
máxime quando as razões invocadas não foram suficientes a modificar o 
convencimento  do  julgador.  (TJPB;  AgRg  0024503-49.2009.815.0011;  
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Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB  
24/09/2014; Pág. 15) 

Ademais,  não  são  cabíveis  embargos  declaratórios  para 
rediscussão da matéria. Não se vislumbra omissão na decisão combatida. O que a 
embargada busca é,  na verdade,  uma reconsideração do julgado,  para que seja 
determinada diligência que já fora oportunizada alhures.

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba  tem  se 
pronunciado a respeito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  VÍCIO 
NÃO  CARACTERIZADO.  MATÉRIA DEVIDAMENTE  ENFRENTADA 
NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA 
TEMÁTICA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. - Os embargos 
de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de  obscuridade, 
contradição  ou  omissão,  não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e 
inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do  expediente, 
impõe-se a sua rejeição. - Não é encargo do julgador manifestar-se sobre 
todos os fundamentos legais indicados pelas partes, nem mesmo para fins 
de prequestionamento, bastando ser motivada a prestação jurisdicional, 
com a indicação das bases legais que dão suporte a sua decisão. -  Se a 
parte dissente dos fundamentos narrados no  decisum combatido, deve 
ela valer-se do recurso adequado para impugná-lo, não se prestando os 
embargos declaratórios para tal finalidade. (TJPB; ED no AI nº 2005113-
19.2014.815.0000; ; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da 
Nóbrega Coutinho; Julg.06/04/2015)

Com essas considerações, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se. Intime-se.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de 
origem.

João Pessoa, 26 de junho de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
      Relatora     
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